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RELUCI  

MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXECUTORA DE CONTROLE INTERNO SOBRE 
A PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL - GESTÃO 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

Emitente: Controladoria Geral do Município - CGM 

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Saúde de Alfredo Chaves/ES 

Gestor Responsável: Silvia Pinto Ferreira - Secretária Municipal de Saúde 

Exercício: 2022 

 
 

INTRODUÇÃO 

Observando o que dispõe o Artigo 74 da Constituição Federal de 1988, bem 

como o que dispõe o Artigo 59 da Lei Complementar nº 101/2000 - LRF, essa Unidade 

de Controle Interno realizou, no exercício supramencionado, procedimentos de 

controle, objetivando apoiar o controle externo no exercício de sua missão 

institucional. 

 

A Controladoria Geral Municipal zela pelo equilíbrio e proteção do patrimônio 

público, tendo como função institucional a atuação prévia, concomitante e posterior 

aos atos administrativos, visando à avaliação da ação governamental e da gestão 

fiscal dos administradores municipais, por intermédio da fiscalização contábil, 

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, sempre observando a legalidade, 

legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas. 

 

Passada a exibição da competência desta unidade de controle no parágrafo 

anterior, salutar destacar que no decorrer do exercício de 2022 foram realizadas 

diversas intervenções administrativas, a fim de promover ações pontuais em 

processos administrativos, reedição de Instruções Normativas, expedições de ofícios, 

notificações e recomendações; elaboração do Plano Anual de Auditoria Interna - PAAI, 

monitoramento de ações nos Portais de Transparência e Ouvidoria, bem como 

demandas/atendimentos advindas dos setores internos e dos Órgãos de Controle 

Externo. 
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A seguir apresentamos os pontos de controle selecionados para análise, os 

procedimentos adotados, seguidos das constatações e proposições sugeridas, 

emitindo, ao final, nosso parecer conclusivo. 

 

1. ITENS DE ABORDAGEM PRIORITÁRIA 

1.1. Gestão Fiscal, financeira e orçamentária 

 

Código: 1.1.2 

Ponto de Controle: Despesa - Realização sem Prévio Empenho. 

Base Legal: Art. 60, da Lei 4.320/1964. 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria Governamental de Conformidade. 

Procedimento: Avaliar se foram realizadas despesas sem emissão de prévio 

empenho. 

Aplicável à: Contas de Gestão (Todas as UG’s) 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado e 

em conformidade. 

 

Análise de relatórios de sistema e de processos administrativos devidamente 

instaurados antes da realização das despesas, observada a prévia autorização do 

Chefe do Poder Executivo. Constatada a devida públicidade pelo setor contábil dos 

empenhos realizados. 

Verificamos através da análise de relatórios do sistema e de processos 

administrativos que precedem a realização de despesa, além da publicidade dada 

pelo Setor Contábil, que não houve despesas sem emissão de prévio empenho. 

 
 
1.2. Gestão Previdenciária  

Código: 1.2.1 

Ponto de Controle: Registro por Competência - Despesas Previdenciárias 

Patronais. 

Base Legal: Art. 40, da CF/88; Art. 69, da LRF; Art. 1°, da Lei 9.717/1998; Lei 

8.212/199 e Lei Local (Regime de Competência). 

Tipo de procedimento sugerido: Conformidade (Verificação Documental). 

Procedimento: Verificar se foram realizados os registros contábeis orçamentários 

e patrimoniais, das despesas com obrigações previdenciárias, decorrente  dos 

encargos patronais da entidade referentes às alíquotas normais e suplementares, 

observando o regime de competência. 

Aplicável à: Contas de Gestão (Todas as UG's). 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado e 

em conformidade. 
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Análise de balancetes mensais de despesa junto ao setor contábil, comparativo do 

relatório de folha de pagamento com empenhos para fins de registros das despesas 

previdenciárias patronais. Análise de demonstrativos da dívida. 

A presente UG é regida pelo Regime Geral a Previdência Social, cumprindo 

devidamente a contabilização da folha de pagamento, em especial aos valores 

destinados as contribuições o previdenciárias ao INSS 

 

Código: 1.2.2 

Ponto de Controle: Pagamento das Obrigações Previdenciárias - Parte Patronal. 

Base Legal: Art. 40, da CF/88; Art. 69, da LRF; Art. 1°, da Lei 9.717/1998; Lei 

8.212/199 e Lei Local (Regime de Competência). 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria Governamental de Conformidade. 

Procedimento: Verificar se houve o pagamento tempestivo  das contribuições 

previdenciárias decorrentes dos encargos patronais da entidade, referentes às 

alíquotas normais e suplementares. 

Aplicável à: Contas de Gestão (Todas as UG's). 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado e 

em conformidade. 

 

Análise de processos administrativos/pagamento de Guia de Pagamento de 

Contribuição Social - GSP. 

Após verificação constatou-se que os pagamentos das contribuições 

previdenciárias decorrentes dos encargos patronais foram feitos conforme o prazo 

legal, portanto tempestivos. 

 

Código: 1.2.3 

Ponto de Controle: Registro por Competência - multa e juros por atraso de 

pagamento. 

Base Legal: Art. 40, da CF/88; Art. 69, da LRF; Art. 1°, da Lei 9.717/1998; Lei 

8.212/199 e Lei Local (Regime de Competência). 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria Governamental de Conformidade. 

Procedimento: Verificar se houve o registro por competência das despesas 

orçamentárias e das Variações Patronais Diminutivas (VPD) com multa e juros 

decorrentes do atraso no pagamento das obrigações previdenciárias. 

Aplicável à: Contas de Gestão (Todas as UG’s). 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado e 

em conformidade.  

 

Análise dos balancetes mensais da despesa orçamentária, análise dos processos 

administrativos e de informações à Previdência Social emitidas mensalmente. 

Todas as contribuições previdenciárias foram pagas tempestivamente ao 

INSS, portanto sem arbitramento de juros e multa por atraso. 
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Código: 1.2.4 

Ponto de Controle: Retenção/Repasse das Contribuições Previdenciárias parte 

Servidor. 

Base Legal: Art. 40, da CF/88; Art. 69, da LRF; Art. 1°, da Lei 9.717/1998; Lei 

8.212/199 e Lei Local (Regime de Competência). 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria Governamental de Conformidade. 

Procedimento: Verificar se houve a retenção das contribuições previdenciárias 

dos servidores e o seu respectivo repasse tempestivo ao regime de previdência. 

Aplicável à: Contas de Gestão (Todas as UG’s). 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado. 

 

Análise da folha de pagamento dos servidores por amostragem, junto ao Setor de 

Recursos Humanos, concomitantes com os processos administrativos de 

pagamento das guias. Análise dos balancetes mensais da despesa extra 

orçamentária, analise dos processos administrativos. Análise das GFIP - Guia de 

Recolhimento do FGTS e de informações à Previdência Social emitidas 

mensalmente, bem como das folhas de pagamentos de 2022, englobando assim 

todas as competências do exercício. 

Verificou-se a observância e o cumprimento tempestivo de retenções das 

contribuições previdenciárias. 

 

Código: 1.2.5 

Ponto de Controle: Parcelamento de Débitos Previdenciários. 

Base Legal: Art. 40, da CF/88; Art. 69, da LRF; Art. 1°, da Lei 9.717/1998; Lei 

8.212/199 e Lei Local (Regime de Competência). 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria Governamental de Conformidade. 

Procedimento: Verificar se os parcelamentos de débitos previdenciários:  

a) estão sendo registrados como passivo da entidade;  

b) estão sendo registrados como ativo a receber no RPPS;  

c) se seu saldo total está sendo corrigido mensalmente, por índice oficial e 

registrado como passivo no ente devedor e como ativo no RPPS;  

d) se estão sendo registrados mensalmente os juros incidentes sobre o saldo 

devedor no ente devedor e como no RPPS;  

e) se as parcelas estão sendo pagas tempestivamente. 

Aplicável à: Contas de Gestão (Todas as UG’s). 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado e 

em conformidade.  

 

Análise de demonstrativo da dívida e do Relatório de Gestão Fiscal - RGF.  

Não há parcelamento de débitos previdenciários. 

Não se aplica o RPPS neste órgão, regido pelo RGPS. 
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Código: 1.2.8 

Ponto de Controle: Medidas de Cobrança - crédito previdenciário a receber e 

parcelamento a receber. 

Base Legal: LRF. 

Tipo de procedimento sugerido: Conformidade (Verificação Documental). 

Procedimento: Avaliar se as obrigações previdenciárias não recolhidas pelas 

unidades gestoras foram objeto de medidas de cobrança para a exigência das 

obrigações não adimplidas pelo gestor do RPPS e pelo Controle Interno. 

Aplicável à: Contas de Gestão (Todas as UG’s). 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado.  

 

Não se aplica. Os servidores são regidos pelo Regime Geral da Previdência Social. 

A presente matéria é destinada privativamente ao Instituto Nacional da Previdência 

social, cabendo somente a ele os créditos previdenciários a receber, no que tange 

o RGPS. 

 
 
1.3 Gestão Patrimonial 

Código: 1.3.1 

Ponto de Controle: Bens em estoque, móveis, imóveis e intangíveis - Registro 

contábil compatibilidade com inventário. 

Base Legal: Art. 37, da CF/88; Art. 69, da LRF; Art. 1°, da Lei 9717/1998. 

Tipo de procedimento sugerido: Conformidade (Conciliação de Demonstrativos). 

Procedimento: Avaliar se as demonstrações contábeis evidenciam a integralidade 

dos bens em estoque, móveis, imóveis e intangíveis em compatibilidade com os 

inventários anuais, bem como as variações decorrentes de depreciação, 

amortização ou exaustão, e suas devidas reavaliações. 

Aplicável à: Contas de Gestão (Todas as UG’s). 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado. 

 

Análise de demonstrativos contábeis, dos Termos Circunstanciados emitidos pela 

Comissão responsável pelo inventário anual e análise dos Relatórios Anuais do 

Setor de Patrimônio. 

Não foram constatadas divergências entre o inventário e o montante constantes nos 

registros contábeis, conforme Balanço Patrimonial. 

Em análise verificou-se que a vistoria, perícia, avaliação e arbitramento relativos a 

bens móveis, imóveis e Intangíveis, são feitas periodicamente, registrando as 

variações decorrentes de depreciação, amortização ou exaustão. 

 

Código: 1.3.2 

Ponto de Controle: Bens Móveis, Imóveis e Intangíveis - Registro e Controle. 

Base Legal: Art. 94 da Lei 4.320/1964. 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria Governamental de Conformidade. 
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Procedimento: Avaliar se os registros analíticos de bens de caráter permanente 

estão sendo realizados contendo informações necessárias e suficientes para sua 

caracterização e se existe a indicação, na estrutura administrativa do órgão, de 

agente(s) responsável (is) por sua guarda e administração. 

Aplicável à: Contas de Gestão (Todas as UG’s). 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado. 
 
Análise dos Termos de Transferência e Guarda do Relatório Analítico Anual do 

Setor de Patrimônio e do Sistema de Bens Patrimoniais. 

Verificou-se a existência dos elementos mínimos exigidos para sua caracterização 

e identificação de responsável por sua guarda e administração. 

 

Código: 1.3.3 

Ponto de Controle: Disponibilidades Financeiras - Depósito e Aplicação. 

Base Legal: Art. 43 da LC 101/2000 c/c §3°, do Art. 164 da CRFB/88. 

Tipo de procedimento sugerido: Conformidade (Verificação Documental). 

Procedimento: Avaliar se as disponibilidades financeiras foram depositadas em 

instituições financeiras oficiais. 

Aplicável à: Contas de Gestão (Todas as UG’s). 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado. 

 

Análise de demonstrativos do setor contábil, dos extratos bancários e do fluxo de 

caixa. Todos os domicílios bancários cadastrados na UG são instituições 

financeiras oficiais (Banestes, Caixa Econômica e Banco do Brasil). 

 

Código: 1.3.4 

Ponto de Controle: Disponibilidades Financeiras - Depósitos e Aplicação 

Base Legal: Art. 94 a 96 da Lei 4.320/1964. 

Tipo de procedimento sugerido: Conformidade (Conciliação de Demonstrativos). 

Procedimento: Avaliar se as demonstrações contábeis evidenciam a integridade 

dos valores depositados em contas correntes e aplicações financeiras 

confrontando os valores registrados com os extratos bancários no final do 

exercício. 

Aplicável à: Contas de Gestão (Todas as UG’s). 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado. 

 

Análise de demonstrativos do Setor Contábil e Fluxo de Caixa. 

Todos os domicílios bancários cadastrados na UG possuem conciliação bancária 

e não possuem diferenças apuradas. As demonstrações contábeis apesentaram 

integridade dos valores depositados. 

 

Código: 1.3.5 

Ponto de Controle: Dívida Ativa e demais Créditos Tributários - Conciliação do 
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Demonstrativo com as Demonstrações Contábeis. 

Base Legal: Art. 94 a 96 da Lei 4.320/1964. 

Tipo de procedimento sugerido: Conformidade (Conciliação de Demonstrativos). 

Procedimento: Avaliar se as demonstrações contábeis evidenciam  a 

integralidade dos valores inscritos em dívida ativa tributária e não tributária. 

Aplicável à: Contas de Gestão (UG responsável pela Dívida Ativa). 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado e 

em conformidade. 

 

A UG não possui Dívida Ativa e Demais Créditos Tributários 

 

Código: 1.3.6 

Ponto de Controle: Dívida Ativa a demais Créditos Tributários - Cobrança Regular 

Base Legal: Art. 11 da LC n° 101/2000 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria Governamental de Conformidade. 

Procedimento: Avaliar se foram adotadas medidas com vistas à cobrança da 

dívida ativa e dos demais créditos tributários de competência do ente da federação. 

Aplicável à: Contas de Gestão (Todas as UG´s). 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado. 

 

A UG não possui Dívida Ativa e Demais Créditos Tributários 

 

1.4. Limites Constitucionais e Legais 

 

Código: 1.4.4 

Ponto de Controle: Saúde Aplicação Mínima  

Base Legal: CRFB/88, art.77, inciso II, do ADCT c/c LC 141/2012, arts 6º e 7º. 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria Governamental de Conformidade.  

Procedimento: Avaliar se foram aplicados, em ações e serviços públicos de 

saúde, recursos mínimos equivalente a 12% e 15% respectivamente, pelo Estado 

e pelo Município, da totalidade da arrecadação de impostos e das transferências 

que compõem a base de cálculo conforme previsto na CRFB/88 e na LC141/2012. 

Aplicável à: Contas de Gestão (Todas as UG´s). 

Breves relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado e 

em conformidade.  

 

Os recursos aplicados considerando a totalidade da arrecadação de impostos e 

das trânsferências foram de 27,59% (vinte e sete virgula cinquenta e nove por 

cento). 
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Código: 1.4.6 

Ponto de Controle: Despesa com Pessoal - Abrangência.  

Base Legal: Lei Complementar n° 101/2000, Art. 18. 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria Governamental de Conformidade.  

Procedimento: Avaliar se todas as despesas com pessoal, inclusive mão de obra 

terceirizada que se referem à substituição de servidores, foram consideradas no 

cálculo do limite de gastos com pessoal previstos na LRF. 

Aplicável à: Contas de Gestão (Todas as UG´s). 

Breves relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado e 

em conformidade.  

 

Despesa com pessoal abaixo do limite legal. Todas as contratações de pessoal 
foram consideradas no cálculo de limite de gastos previstos na LRF, conforme 
análise do Relatório de Gestão Fiscal. 

 

Código: 1.4.7 

Ponto de Controle: Despesa com Pessoal - Limite.  

Base Legal: Lei Complementar n° 101/2000, Arts. 19 e 20. 

Tipo de procedimento sugerido: Conformidade (Revisão Analítica).  

Procedimento: Avaliar se os limites de despesas com pessoal estabelecidos nos 

Artigos 19 e 20 LRF foram observados. 

Aplicável à: Contas de Gestão (Todas as UG´s). 

Breves relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado e 

em conformidade.  

 

Despesa com pessoal abaixo do limite legal estabelecido na Lei Complementar nº 

Código: 1.4.5 

Ponto de Controle: Saúde - Pertinência.  

Base Legal: LC 141/2012, Arts. 3º e 4º. 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria Governamental de Conformidade. 

Procedimento: Avaliar se as despesas consideradas como aplicação em ações e 

serviços públicos de saúde atenderam as disposições contidas nos artigos 3º e 4º 

da LC 141/2012, observando, inclusive, o tratamento dispensado às transferências 

de recursos para os fundos financeiros dos regimes próprios de previdência 

(repasse financeiro para cobertura de déficit previdenciário), os quais não devem 

ser considerados para fins de aplicação. 

Aplicável à: Contas de Governo 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado e 

em conformidade.  

 

A UG é regida pelo Regime Geral da Previdência Social. 
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101/2000. Análise do Relatório de Gestão Fiscal. 

 

Código: 1.4.8 

Ponto de Controle: Despesa com Pessoal - Descumprimento de Limites - 

Nulidade do Ato.  

Base Legal: Lei Complementar n° 101/2000, Art. 21. 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria Governamental de Conformidade.  

Procedimento: Avaliar se foram praticados atos que provocam aumento das 

despesas com pessoal sem observar as disposições contidas nos incisos I e II, do 

Artigo 21, da LRF. 

Aplicável à: Contas de Gestão (Todas as UG´s). 

Breves relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado e 

em conformidade.  

 

Análise do Relatório de Gestão Fiscal e Lei de criação de cargos e contratações. 

 

Código: 1.4.10 

Ponto de Controle: Despesa com Pessoal - Limite Prudencial - Vedações.  

Base Legal: Lei Complementar n° 101/2000, Art. 22, Parágrafo Único. 

Tipo de procedimento sugerido: Conformidade (Verificação Documental).  

Procedimento: Avaliar se as despesas totais com pessoal excederam 95% do 

limite máximo permitido para o Poder e, no caso de ocorrência, se as vedações 

previstas no Artigo 22, parágrafo único, inciso I a V, da LRF foram observadas. 

Aplicável à: Contas de Gestão (Todas as UG´s). 

Breves relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado e 

em conformidade.  

 

Análise do Relatório de Gestão Fiscal.  

Foram verificadas ao final de cada quadrimestre o cumprimento dos limites totais 
com pessoal e constatado seu integral cumprimento, respeitando a porcentagem 
estabelecia na norma legal. 

 

Código: 1.4.11 

Ponto de Controle: Despesa com Pessoal - Extrapolação do Limite - 

Providências/Medidas de Contenção. 

Base Legal: Lei Complementar n° 101/2000, Art. 23 c/c, Art. 169, §§ 3° e 4°. 

Tipo de procedimento sugerido: Conformidade (Verificação Documental). 

Procedimento: Avaliar se as despesas totais com pessoal ultrapassaram o limite 

estabelecido no Artigo 20 da LRF e, no caso de ocorrência, se as medidas 

saneadoras previstas no Artigo 23 (169, §§ 3° e 4° da CF) foram adotadas. 

Aplicável à: Contas de Gestão (Todas as UG´s). 

Breves relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado e 
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em conformidade.  

 

Análise do Relatório de Gestão Fiscal.  
As despesas com pessoal não ultrapassaram o limite estabelecido no art. 20 da 
Lei Complementar n° 101/2000. 

 

Código: 1.4.12:  

Ponto de Controle: Despesas com Pessoal - Expansão de Despesas - Existência 

de Dotação Orçamentária - Autorização na LDO. 

Base Legal: CRFB/88, Art. 169, § 1º. 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria Governamental de Conformidade. 

Procedimento: Avaliar se houve concessão de qualquer vantagem ou aumento de 

remuneração, criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de 

carreiras, bem como admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos 

órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações 

instituídas e mantidas pelo poder público, inobservando a inexistência: 

I - de prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa 

de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 

II - de autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as 

empresas públicas e as sociedades de economia mista.  

Aplicável à: Contas de Governo/Contas de Poderes. 

Breves relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado e 

em conformidade.  

 

 

1.5 Demais Atos de Gestão 

Código: 1.5.1:  

Pontos de Controle: Documentos Integrantes da PCA - Compatibilidade com o 

Normativo do TCE. 

Base Legal: IN regulamentadora da remessa de prestação de contas.  

Tipo de procedimento sugerido: Conformidade (Verificação Documental). 

Procedimento: Avaliar se os documentos integrantes da PCA estão em 

conformidade com o requerido no anexo correspondente da IN regulamentadora 

da remessa de prestação de contas. 

Aplicável à: Contas de Governo (Todas as UG´s).  

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado e 

em conformidade.  

 

Análise dos documentos da PCA.  

Todos os documentos foram testados no site do Tribunal de Contas, comprovando 

sua conformidade. 
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Código: 1.5.2:  

Pontos de Controle: Segregação de Funções 

Base Legal: CRFB/88, Art. 37. 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria Governamental de Conformidade. 

Procedimento: Avaliar se foi observado o princípio da segregação de funções nas 

atividades  de autorização, aprovação, execução, controle e contabilização das 

operações. 

Aplicável à: Contas de Governo (Todas as UG´s).  

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado e 

em conformidade.  

 

Análise das rotinas administrativas e dos agentes que executam as atividades.  

Não foram constatadas violações ao princípio da segregação de funções e demais 

princípios estabelecidos no Art. 37 da CRB/88. 

 

 

2. ITENS DE ABORDAGEM COMPLEMENTAR 

2.2  Gestão Fiscal, Financeira e Orçamentária 

Código: 2.2.9 

Ponto de Controle: Despesa Pública - Criação, Expansão ou Aperfeiçoamento de 

Ação Governamental que Acarrete Aumento da Despesa - Afetação das Metas 

Fiscais. 

Base Legal: Lei Complementar 101/2000, Art. 17, §3°. 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria Governamental de Conformidade.  

Procedimento: Havendo criação, expansão ou aperfeiçoamento de despesas de 

caráter continuado, avaliar se foram observadas as condições previstas no Artigo 

17, §1°, da LRF e se os efeitos financeiros decorrentes do ato praticado não 

afetarão as metas fiscais dos exercícios seguintes e serão compensados por 

aumento permanente de receitas ou pela redução permanente de despesas. 

Aplicável à: Contas de Gestão (Todas as UG's). 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: item devidamente avaliado e 

em conformidade.  

 

Código: 2.2.10:  

Pontos de Controle: Execução de Programas e Projetos. 

Base Legal: CRFB/88, Art. 167, I. 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria Governamental de Conformidade. 

Procedimento: Avaliar se houve execução de programas ou projetos de governo 

não incluídos na lei orçamentária anual. 

Aplicável à: Contas de Gestão (Todas as UG´s). 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado e 

em conformidade.  
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Análise dos balancetes das despesas orçamentárias, bem como das legislações, 

referentes ao exercício de 2022.  

Não foram constatadas execuções de programas ou projetos de governo não 

incluídos na Lei Orçamentária Anual. 

 

Código: 2.2.11 

Ponto de Controle: Execução de Despesas - Créditos Orçamentários. 

Base Legal: CRFB/88, Art. 167, II. 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria Governamental de Conformidade.  

Procedimento: Avaliar se houve realização de despesas ou a assunção de 

obrigações diretas que excederam os créditos orçamentários ou adicionais. 

Aplicável à: Contas de Gestão (Todas as UG's). 

Breves relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado e 

em conformidade.  

 

Análise dos balancetes da despesa orçamentária. 

Verificada a ausência de realização de despesas ou a assunção de obrigações 
diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais. 

 

Código: 2.2.13 

Ponto de Controle: Créditos Adicionais - Autorização Legislativa para Abertura. 

Base Legal: CRFB/88, Art. 167, V c/c, Art. 43 da Lei n° 4.320/64. 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria Governamental de Conformidade.  

Procedimento: Avaliar se houve abertura de crédito adicional suplementar ou 

especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos 

correspondentes. 

Aplicável à: Contas de Gestão (Todas as UG's). 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado 

e em conformidade. 

 

Não houve abertura de crédito adicional ou suplementar sem prévia autorização e 
sem indicação. Análise dos balancetes da despesa orçamentária. 

 

Código: 2.2.18:  

Pontos de Controle: Realização de Investimentos Plurianuais. 

Base Legal: CRFB/88, Art. 167, §1°. 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria Governamental de Conformidade. 

Procedimento: Avaliar se foram iniciados investimentos cuja execução ultrapasse 

um exercício financeiro sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que 

autorize a inclusão. 

Aplicável à: Contas de Gestão (Todas as UG's). 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado e 
em conformidade. 
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Análise da execução orçamentária, LDO e PPA para o exercício. Foi constatado que 
não houve execução de despesa com investimentos cuja execução ultrapasse um 
exercício financeiro sem a prévia inclusão no PPA ou sem lei que autorize a 
inclusão. 

 

Código: 2.2.24 

Pontos de Controle: Escrituração e Consolidação das Contas Públicas. 

Base Legal: LC 101/2000, Art. 50 / Norma Brasileira de Contabilidade e NBC TSP- 

EC c/c / NBC-T 16. 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria Governamental de Conformidade. 

Procedimento: Avaliar se a escrituração e consolidação contábil das contas 

públicas obedeceram ao que dispõe o Artigo 50 da LRF e as normas brasileiras de 

contabilidade aplicadas ao setor público. 

Aplicável à: Contas de Governo (Todas as UG´s). 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado e 

em conformidade.  

 

Análise do Balancete contábil, do Balancete da receita, do Balancete da despesa e 

do relatório do Plano de Contas do Sistema Contábil.  

A administração mantém o sistema que permita a avaliação e o acompanhamento 

da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, cumprindo a determinação 

disposta no Art. 50 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

Código: 2.2.28 

Pontos de Controle: Pagamento de Passivos - Ordem Cronológica das 

Exigibilidades. 

Base Legal: Lei 8.666/1993, Arts. 5º e 92, c/c CRFB/88, Art. 37. 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria Governamental de Conformidade. 

Procedimento: Avaliar se os passivos estão sendo pagos em Ordem Cronológica 

de suas exigibilidades. 

Aplicável à: Contas de Governo (Todas as UG's). 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: Análise do Relatório de 

liquidação e pagamento. 

 

Diante das exigências legais foi publicado o Decreto Nº 1553-N de 05 de março de 

2021, que dispõe sobre a Transparência e os Critérios para Ordem Cronológica das 

Obrigações Financeiras regidas pelas Leis Federais n° 8.666/93 e n° 4.320/64. 

Após verificação, constatou-se que houve quebra da ordem cronológica de 

pagamento. Entretanto, todas devidamente comprovadas e publicadas, inclusive no 

que concerne ao prejuízo ao interesse público e situação extraordinárias. 

 

Código: 2.2.29 

Ponto de Controle: Déficit Orçamentário - Medidas de Contenção. 

Base Legal: Lei Complementar 101/2000, Art. 9°. 
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Tipo de procedimento sugerido: Conformidade (Verificação Documental). 

Procedimento: Avaliar se foram expedidos atos de limitação de empenho e 

movimentação financeira, nos casos e condições estabelecidas em lei, com vistas 

à contenção de déficit orçamentário e financeiro. 

Aplicável à: Contas de Gestão (Todas as UG's). 

Breves relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado e 

em conformidade.  

 

Com a expedição do Alerta de Possibilidade de Adoção do Mecanismo de Ajuste 
Fiscal, oriundo do TCEES, uma das medidas para conter os gastos, foi a expedição 
do Decreto Nº 1735 - N de 20 de Junho de 2022, que estabeleceu o 
contingenciamento do Orçamento Anual do exercício financeiro de 2022, para o fiel 
cumprimento das metas fiscais. 

 

 

Código: 2.2.30:  

Pontos de Controle: Despesa - Realização de Despesas - Irregularidades. 

Base Legal: LC 101/2000, Art. 15 c/c Lei 4,320/1964, Art. 4°. 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria Governamental de Conformidade. 

Procedimento: Avaliar se foram realizadas despesas consideradas não 

autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público, ilegais e/ou ilegítimas. 

Aplicável à: Contas de Governo (Todas as UG's). 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado e 

em conformidade. 

 

Análise dos relatórios de liquidação e processos administrativos.  

 

Código: 2.2.31 

Ponto de Controle: Despesa - Liquidação.  

Base Legal: Lei n° 4.320/1964, Art. 63.  

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria Governamental de Conformidade. 

Procedimento: Avaliar se foram observados os pré-requisitos estabelecidos no 

Art. 63 da Lei Federal n° 4.320/64 para a liquidação das despesas. 

Aplicável à: Contas de Gestão (Todas as UG's). 

Breves relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado e 

em conformidade. 

 

Análise dos relatórios de pagamento e processos administrativos.  

Para as liquidações de despesas são verificadas a origem e o objeto do que se 
deve pagar, a importância exata a pagar e a quem se deve pagar a importância, 
bem como todas as diretrizes e exigências para extinguir a obrigação, respeitando 
o que dispõe no Art. 63 da Lei Federal n° 4.320/64. 

 

Código: 2.2.32 

Ponto de Controle: Pagamento de Despesas sem Regular Liquidação. 
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Base Legal: Lei 4.320/1964, Art. 62. 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria Governamental de Conformidade. 

Procedimento: Avaliar se houve pagamento de despesa sem sua regular 

liquidação. 

Aplicável à: Contas de Gestão (Todas as UG's). 

Breves relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado e 

em conformidade.  

 

Análise dos relatórios de pagamento e dos processos administrativos.  

Os pagamentos das despesas foram efetuados após as regulares liquidações, 
sendo devidamente verificada a prestação do serviço, a entrega de bens ou a 
realização das obras, envolvendo todos os atos de verificação e conferência. 

 

Código: 2.2.33:  

Pontos de Controle: Despesa - Desvio de Finalidade. 

Base Legal: LC 101/2000, Art. 8º, Parágrafo Único. 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria Governamental de Conformidade. 

Procedimento: Avaliar se houve desvio de finalidade na execução das despesas 

decorrentes de recursos vinculados. 

Aplicável à: Contas de Governo (Todas as UG's). 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise Item devidamente avaliado e 

em conformidade.  

 

Análise dos balancetes da despesa orçamentária, do relatório de empenhos e dos 

processos administrativos.  

Os recursos legalmente vinculados foram utilizados exclusivamente para atender ao 

objeto de sua vinculação, respeitando as exigências estabelecidas na Lei 

Complementar nº 101/2000. 

 

Código: 2.2.34:  

Pontos de Controle: Despesa - Auxílios, Contribuições e Subvenções. 

Base Legal: Legislação Específica. 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria Governamental de Conformidade. 

Procedimento: Avaliar se houve concessão de auxílios, contribuições ou 

subvenções a entidades privadas sem previsão na LDO, na LOA e em lei 

específica. 

Aplicável à: Contas de Governo (Todas as UG's). 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado e 

em conformidade.  

 

Não houve concessão de auxílios, contribuições ou subvenções a entidades privadas 

realizados pelo Fundo Municipal de Saúde. 
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Código: 2.2.35:  

Pontos de Controle: Despesa - Subvenção Social. 

Base Legal: Lei 4.320/1964, Art. 16. 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria Governamental de Conformidade. 

Procedimento: Avaliar se a concessão de subvenção social obedeceu ao disposto 

no Art. 16, da Lei Federal nº 4.320/1964, especialmente no que se refere o seu 

parágrafo único. 

Aplicável à: Contas de Governo (Todas as UG's). 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado.  

 

Não houve concessões de subvenções sociais realizadas pelo Fundo Municipal de 

Saúde. 

 

 

2.3. Gestão Patrimonial 

Código: 2.3.1:  

Pontos de Controle: Passivos Contingentes - Reconhecimento de Precatórios 

Judiciais. 

Base Legal: CRFB/88, Art. 100. Lei n° 4.320/64, Arts. 67 e 105 c/c Norma Brasileira 

de Contabilidade NBC - TSP 03 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria Governamental Financeira. 

Procedimento: Avaliar se os precatórios judiciais e demais passivos contingentes 

estão sendo devidamente reconhecidos e evidenciados no balanço patrimonial. 

Aplicável à: Contas de Governo (Todas as Usa). 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado e 

em conformidade.  

 

Análise do balanço patrimonial e contábil.  

Não há precatórios judiciais e demais passivos contingentes. 

 

Código: 2.3.2:  

Pontos de Controle: Dívida Pública - Precatórios - Pagamento. 

Base Legal CRFB/88, Art. 100 c/c Lei 4.320/64, Art. 67. 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria Governamental de Conformidade. 

Procedimento: Avaliar se os precatórios judiciais estão sendo objeto de 

pagamento, obedecidas às regras de liquidez estabelecidas na CRFB/88. 

Aplicável à: Contas de Governo (Todas as UG's). 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado e 

em conformidade.  

 

Análise do Balanço Patrimonial e Contábil. 

Não há precatórios judiciais. 
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Código: 2.3.5  

Pontos de Controle: Cancelamento de Passivos. 

Base Legal CRFB/88, Art. 37, caput c/c Norma Brasileira de Contabilidade e NBC - 

TSP e NBC T 16. 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria Governamental de Conformidade. 

Procedimento: Avaliar se houve cancelamento de passivos sem comprovação do 

fato motivador. 

Aplicável à: Contas de Governo (Todas as UG’s). 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado. 

 

Não se verificou cancelamentos de passivos. 

 

 

2.4 Limites Constitucionais e Legais 

Código: 2.4.1 

Pontos de Controle: Transferências Voluntárias - Exigências. 

Base Legal: LC 101/2000, Art. 25, §1°. 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria Governamental de Conformidade. 

Procedimento: Avaliar se houve realização de transferências voluntárias para 

outro Ente da Federação e, no caso de ocorrência, se as disposições contidas no 

§1°, do Art. 25, da LRF foram observadas. 

Aplicável à: Contas de Governo (Todas as UG’s). 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado. 

 

Não houve transferências coluntárias para outro Ente da Federação. 

 

Código: 2.4.3 

Pontos de Controle: Dívida pública - Originalmente Superior ao Limite - Redução 

do Valor Excedente. 

Base Legal: Resolução n° 40/2001 do Senado Federal, Art. 4°, Inciso I.  

Tipo de procedimento sugerido: Conformidade (Revisão Analítica). 

Procedimento: Avaliar se a dívida consolidada liquida do Estado/Município, no 

final do exercício de 2001, excedia os limites estabelecidos nos incisos I e II, do 

Art. 3°, da Resolução n° 40/2001 do Senado Federal, respectivamente e, em caso 

positivo, verificar se o valor excedente está sendo reduzido à razão de 1/15 (um 

quinze avos) por exercício. 

Aplicável à: Contas de Governo (Todas as UG’s). 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado. 

 

No Fundo Municipal de Saúde não há dívida consolidada. 

 

2.5. Gestão Previdenciária 

Código: 2.5.1 
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Pontos de Controle: Retenção de Impostos, Contribuições Sociais e 

Previdenciárias.  

Base Legal: LC 116/2003, Art. 6º/ Decreto Federal nº 3.000/1999. Lei 8.212/1991, 

Lei Local. 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria Governamental de Conformidade. 

Procedimento: Avaliar se foram realizadas as retenções na fonte e o devido 

recolhimento, de impostos, contribuições sociais e contribuições previdenciárias, 

devidas pelas pessoas jurídicas contratadas pela administração pública.  

Aplicável à: Contas de Gestão (Todas as UG's). 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise Item devidamente avaliado e 

em conformidade.  

 

Análise no Portal da Transparência, análise de Procedimentos Administrativos, 

balancetes contábeis, listagem de liquidações/descontos. 

Constatou-se que as empresas contratadas pelo Fundo Municipal de Educação têm 

as retenções na fonte e o devido recolhimento dos impostos, contribuições sociais 

e contribuições previdenciárias devidamente realizados. 

 

Código: 2.5.2 

Pontos de Controle: Base de Cálculo de Contribuições - RPPS  

Base Legal: CF/88, Art. 40. LRF, Art. 69. Lei 9717/1998 Art. 1º. 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria Governamental de Conformidade. 

Procedimento: Verificar a existência de uma base de contribuição regulamentada 

no ente e se contribuições previdenciárias estão sendo calculadas e retidas 

respeitando essa base de cálculo. 

Aplicável à: Contas de Governo e Contas de Gestão (Todas as UG's). 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado. 

 

Não se aplica, pois o Fundo é regido pelo Regime Geral de Previdência. 

 

Código: 2.5.4 

Pontos de Controle: Alíquota de contribuição -  Recolhimento. 

Base Legal: CF/88, Art. 40. LRF, Art. 69. Lei 9717/1998, Arts. 1º e 3º.  

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria Governamental de Conformidade. 

Procedimento: Verificar se os descontos previdenciários e as contribuições 

patronais estão obedecendo às alíquotas de contribuição estabelecidas conforme  

a legislação. 

Aplicável à: Contas de Governo (Todas as UG’s). 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado e 

em conformidade. 

 

Análise da folha de pagamento, observando as alíquotas que regem o Regime Geral 

da Previdência Social. 

 



CONTROLADORIA GERAL MUNICIPAL  

__________________________________________________________________________ 
Rua José Paterlini, Nº. 910 - Centro - Alfredo Chaves - ES - CEP: 29240-000 

Tel.: (27) 3269-2700 

Página 20 de 26 
 

Código: 2.5.5 

Pontos de Controle: Guia de Recolhimento de Contribuições Previdenciárias. 

Base Legal: CF/88, Art. 40. LRF, Art. 69. Lei 9717/1998 Art. 1º.  

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria Governamental de Conformidade. 

Procedimento: Verificar a existência de emissão de guia de recolhimento das 

contribuições previdenciárias devidas ao RPPS, nas unidades gestoras. 

Aplicável à: Contas de Governo (Todas as UG’s). 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado.  

 

Não se aplica, pois o Fundo Municipal de Saúde é regido pelo Regime Geral de 

Previdência. 

 

Código: 2.5.7 

Ponto de Controle: Servidores Cedidos.  

Base Legal: CF/88, Art. 40. LRF, Art. 69. Lei 9717/1998, Arts. 1º. ON MPS-SPS 

02/2009, Art. 32, I, II, III. 

Tipo de procedimento sugerido: Conformidade (Verificação Documental). 

Procedimento: Verificar se os RPPS é cientificado formalmente ou é parte do 

contrato/termo de cessão de servidores. 

Aplicável à: Contas de Governo e Contas de Gestão (Todas as UG's). 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado.  

 

Não se aplica. O Fundo Municpal de Saúde regida pelo Regime Geral de 
Previdência. 

 

Código: 2.5.10 

Ponto de Controle: Parcelamento de Débitos Previdenciários - Autorização Legal. 

Base Legal: CF/88, Art. 40. LRF, Art. 69. Lei 9717/1998 Art. 1º. 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria governamental de conformidade. 

Procedimento: Verificar se os acordos de parcelamentos tiveram autorização 

legislativa por se tratar de dívida fundada. 

Aplicável à: Contas de Gestão (Todas as UG's). 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado e 

em conformidade.  

 

Não há parcelamento de débitos previdenciários. A presente UG é regida pelo 

Regime Geral de Previdência Social. 

 

Código: 2.5.26 

Ponto de Controle: Censo Atuarial  

Base Legal: Lei Federal 10.887/2004, Art. 3°. Portaria MPS 403/2008, Art. 12. 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria Governamental de Conformidade. 

Procedimento: Verificar se o ente realiza censo atuarial de todos servidores ativos, 

aposentados e pensionistas, com a atualização de todos os dados cadastrais 
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necessários para a manutenção de base de dados adequada. 

Aplicável à: Contas de Governo e de contas de Gestão de todas as UG’s. 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado. 

 

Não se aplica, pois o Fundo Municipal de Saúde é regido pelo Regime Geral de 

Previdência. 

 

Código: 2.5.37 

Ponto de Controle: Registro de Admissões. 

Base Legal: CF/88,  Art. 71, III e IN TC nº 38/2016. 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria Governamental de Conformidade. 

Procedimento: Verificar se as admissões de servidores efetivos estão sendo 

encaminhadas ao TCE para fins de registro. 

Aplicável à: Contas de Governo e de contas de Gestão de todas as UG’s. 

Breves Relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado e 

em conformidade. 

 

As informações sobre as admissões de pessoal do último concurso público realizado 

pela administração foram enviadas aos TCEES. No exercício de 2022 não houve 

novas admissões. 

 
 
2.6 Demais Atos de Gestão 

Código: 2.6.1. 

Ponto de Controle: Pessoal - Função de Confiança e Cargos em Comissão. 

Base Legal: CRFB/88, Art. 37, Inciso V. 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria governamental de conformidade. 

Procedimento Avaliar se as funções de confiança estão sendo exercidas 

exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo e se os cargos em 

comissão destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento. 

Aplicável à: Contas de Gestão (Todas as UG's). 

Breves relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado e 

em conformidade.  

 

Análise de relatório por setor do Fundo Municipal de Saúde. 

Constata-se o integral cumprimento do art. 37, V, da CRFB/88. 

 

Código: 2.6.2. 

Ponto de Controle: Pessoal - Função de Confiança e Cargos em Comissão. 

Base Legal: Legislação específica do órgão. 

Tipo de procedimento sugerido: Conformidade (Verificação Documental). 

Procedimento Nos órgãos que dispõem de lei específica disciplinando condições 

e percentual mínimo dos cargos em comissão a serem preenchidos por servidores 
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de carreira, avaliar se a legislação específica está sendo observada. 

Aplicável à: Contas de Gestão (Todas as UG's). 

Breves relatos sobre o procedimento de análise: item devidamente avaliado e 

em conformidade.  

 

Constata-se o integral cumprimento do art. 37, da CRFB/88 e Estrutura 

Organizacional do Município. 

 

Código: 2.6.3. 

Ponto de Controle: Pessoal - Contratação por Tempo Determinado. 

Base Legal: CRFB/88, Art. 37, Inciso IX. 

Tipo de procedimento sugerido: Conformidade (Verificação Documental). 

Procedimento Avaliar a legislação específica do órgão disciplinando a contratação 

por tempo determinado observando se as contratações destinam-se ao atendimento 

de necessidade temporária e de excepcional interesse público. 

Aplicável à: Contas de Gestão (Todas as UG's). 

Breves relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado e 

em conformidade.  

 

Todas as contratações temporárias cumpriram os requisitos e exigências legais, 

inclusive as destinadas ao atendimento de necessidade temporária e de excepcional 

interesse público. 

 

Código: 2.6.4. 

Ponto de Controle: Pessoal - Teto. 

Base Legal: CRFB/88, Art. 37, Inciso XI. 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria governamental de conformidade. 

Procedimento Avaliar se o teto remuneratório dos servidores públicos vinculado 

ao órgão obedeceu ao disposto no Artigo 37, inciso XI, da CRFB/88. 

Aplicável à: Contas de Gestão (Todas as UG's). 

Breves relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado e 

em conformidade. 

 

A remuneração dos servidores públicos não ultrapassa o valor do subsídio do Chefe 

do Poder Executivo Municipal. Verificamos, por amostragem, através do Portal de 

Transparência - Folhas de pagamentos dos servidores. 

 
 

Código: 2.6.5. 

Ponto de Controle: Realização de Despesas sem previsão em Lei Específica. 

Base Legal: CRFB/88, Art. 37, Caput. 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria governamental de conformidade. 

Procedimento: Avaliar se houve pagamento de despesas com subsídios, 

vencimentos, vantagens pecuniárias e jetons não autorizados por lei específica. 
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Aplicável à: Contas de Gestão (Todas as UG's). 

Breves relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado e 

em conformidade.  

 

Todas as despesas são autorizadas por Lei, quais sejam: Lei Orçamentária Anual, 

Estrutura Administração, Plano de Cargos e Salários, dentre outras. 

 

Código: 2.6.6. 

Ponto de Controle: Dispensa e Inexigibilidade de Licitação. 

Base Legal: Lei 8.666/93, Arts. 24, 25 e 26. 

Tipo de procedimento sugerido: Auditoria governamental de conformidade. 

Procedimento Avaliar se as contratações por dispensa ou inexigibilidade de 

licitação observaram as disposições contidas nos Artigos 24 a 26 da Lei de 

Licitações. 

Aplicável à: Contas de Gestão (Todas as UG's). 

Breves relatos sobre o procedimento de análise: Item devidamente avaliado e 

em conformidade.  

 

Todas as contratações observaram as disposições contidas na Lei de Licitações. 

 
 
3 DAS DEMAIS ATIVIDADES EXERCIDAS PELO CONTROLE INTERNO NO 

EXERCÍCIO DE 2022 

3.1 Acompanhamento do Processo de Prestação e Contas Anual 

A Unidade Central de Controle Interno perscrutou peças aleatórias que 

compõe a Prestação de Contas Anual das Unidades Gestoras, neste caso, sob a 

responsabilidade da Srª Silvia Pinto Ferreira, gestora do Fundo Municipal de Saúde 

de Alfredo Chaves/ES, relativas ao exercício financeiro de 2022. 

 
O principal objetivo foi acompanhar a administração do Município de Alfredo 

Chaves/ES, bem como apoiar o controle externo no exercício de sua missão 

institucional, avaliando resultados, quanto à eficácia e economicidade da gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial do Fundo Municipal de Saúde de Alfredo 

Chaves/ES, em face ao cumprimento das determinações contidas na IN TCE/ES nº 

068/2020 e Art. 70 e 74 da CFRB/88 combinado com o Art. 59 da Lei Complementar 

nº 101/2000, resultando no Relatório e Parecer Conclusivo do Órgão Central do 

Controle Interno. 

 
3.2. Elaboração e Execução do Plano Anual de Auditoria Interna - PAAI 
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A Unidade Central de Controle Interno exerceu seu papel de maneira 

construtiva, expedindo o Plano Anual de Auditoria Interna - PAAI 2022, e executando-

o na medida em que lhe foi permitido. Durante meses foram exercidas várias 

atividades com a finalidade de acompanhar e fiscalizar os atos de gestão 

administrativa, sendo expedidas comunicações internas, ofícios, recomendações, 

bem como elaboradas as matrizes de planejamento, de risco, de achado e o plano de 

ação.   

 
Por mais que a auditoria em órgãos públicos seja uma tarefa árdua, os 

trabalhos realizados tem se mostrado eficientes e estão fazendo a total diferença para 

a gestão do Município, haja vista as adoções de medidas preventivas que buscam 

impedir possíveis irregularidades.  

 
A íntegra do PAAI 2022 está disponível no sitio eletrônico da Prefeitura 

Municipal de Alfredo Chaves/ES (menu Assuntos > Auditoria) e no Portal da 

Transparência. 

 

3.3 Constatações e Proposições  

Considerando o universo a que e referem os pontos de controle, as auditorias 

foram realizadas com a utilização de técnicas de amostragem e metodologia própria, 

aplicáveis a cada caso, para avaliar situação ou condição, os quais seguem abaixo: 

 

3.3.1 Outros Achados  

Processo 5078/2022 

Comunicação Interna CGM 017/2022 – Designação de servidor (a) para realizar 

os lançamentos de todos os documentos gerados em sistemas ou elaborados 

por esta Secretaria de Saúde, para lançamento no Portal da Transparência do 

Município.  

 

Achado: Em análise ao processo supramencionado, oriundo da Comunicação Interna 

CGM 017/2022, o qual solicita que seja designado um servidor (a) para realizar os 

lançamentos de todos os documentos gerados em sistemas ou elaborados pela 

Secretaria Municipal de Saúde, para lançamento no Portal da Transparência, 

considerando o dever de cumprir com transparência efetiva em atendimento as 
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determinações do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo e demais órgãos 

fiscalizadores.  

 

Proposta de encaminhamento: Esta Controladoria apurou junto ao Portal da 

Transparência do município e constatou a ausência documentações anexadas e 

disponibilizadas no portal. Fora encaminhada a proposta, por meio da Comunicação 

Interna 017 de 07 de julho de 2022, afim de que fosse designado um servidor (a) para 

realizar os lançamentos de todos os documentos gerados em sistemas ou elaborados 

pela Secretaria Municipal de Saúde, para o seu efetivo lançamento no Portal da 

Transparência, obedecendo a Lei da Acesso a Informação nº 12.527/2011 e o Decreto 

Municipal 976/2015, que regulamenta o acesso a informação. 

  

Conclusão: Considerando ao contexto, fora designada e cadastrada a servidora que 

está responsável em lançar todos os documentos relacionados ao Fundo Municipal de 

Saúde no Portal da Transparência. Em nova consulta ao portal, foi constatado que os 

lançamentos, aparentemente, vem sendo realizados rotinamente, atendendo ao 

solicitado.  

 

3.4. Dos Procedimentos Finais 

Criar um ambiente favorável à exposição de ideias e à troca de informações, 

no qual todos se sintam responsáveis pela qualidade do desempenho coletivo, é o 

primeiro passo para garantir um diálogo constante e eficaz entre todos. 

 

Conforme abordado pelo relatório, não foram detectados problemas que 

comprometessem as informações prestadas. 

 

Concluímos, portanto, que os resultados foram alcançados a contento, tendo 

o Fundo Municipal de Saúde de Alfredo Chaves/ES cumprido sua missão institucional 

no período sob análise. 

 

Reforçamos que, gerir as contas públicas de forma eficiente e transparente, 

zelando pelo equilíbrio fiscal e pela qualidade dos gastos públicos, com vistas a 

contribuir para o desenvolvimento sustentável foi objeto de busca constante em 2022 
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e acreditamos continuar sendo em 2023. 

 

 

4. PARECER DO CONTROLE INTERNO 

Examinamos a prestação de contas anual elaborada sob a responsabilidade 

da Srª Silvia Ferreira Pinto, gestora do Fundo Municipal de Saúde de Alfredo 

Chaves/ES, relativa ao exercício financeiro de 2022, com o objetivo de: 

 

I - Avaliar o cumprimento das metas previstas na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e no Plano Plurianual, a execução dos programas de governo e do 

orçamento do Município; 

II - Comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia, 

eficiência e economicidade da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos 

órgãos e entidades da administração estadual e municipal, bem como da aplicação de 

recursos públicos por entidades de direito privado; 

III - Exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como 

dos direitos e haveres do Município; 

IV - Apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 

 

Em nossa opinião, tendo como base os objetos e pontos de controle avaliados, 

elencados no item 1 desta manifestação, a referida prestação de contas se encontra 

REGULAR.  

 

Alfredo Chaves/ES, 15 de março de 2023. 

 

 
EDILÉZIA EDUARDO DOS SANTOS ALVES 

CONTROLADORA GERAL MUNICIPAL 


		2023-03-20T15:13:45-0300
	EDILEZIA EDUARDO SANTOS ALVES:01724499793


		2023-03-20T15:14:33-0300
	SILVIA PINTO FERREIRA:09331535708




